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A    Comissão    de    LÍcitação    do    Governo    Municipal    de    Choró/CE,    com    sede    na    Av.    Cel.    João

Paracampos,    ng    1410,    Alto    do    Cruzeiro,    Choró-CE,    torna    público    para    conhecimento    dos

interessados  que  até  às O9:30h  do  dia  25  de Julho de 2019,  na  sala  de  licitações,  em  sessão  pública,

c!ará   início   aos   procedimentos   de   recebimento   e   abertura   de   documentos   de   habilitação   e   de

propostas  de  preços  da  licitação  na  modalidade  TOMADA  DE  PREÇOS,  julgamento  do  tipo  MENOR
PREÇO  GLOBAL,   e   CONTRATAÇÃO  MEDIANTE  EXECUÇÃO  INDIRETA,  NO  REGIME  EMPREITADA  POR

PREÇO  UNITÁRIO,  mediante  as  cordições  estabelecidas  no  presente  Edltal,  tudo  de  acordo  com  a

Lei  ng 8.666/93,  alterada  e  consolldada,  e  legislação  complementar em  vigor.

Este  edital  se compõe  das  partes A e  8,  como  a  seguir  apresentadas:

PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação
Onde  estão  estabelecidos  os  requisitos  e  as  condições  para  competição, julgamento  e  fornialização

do  contrato.

PARTE  8 -ANEXOS

ANF:,'r)      1

ANEXO       11

ANEXO        111

ANEXO      IV              -

ANEXO     V               -

ANEXO     Vl              -

nT.         r,

Minuta  c]o ionii a.io

Proposta  Padromzada

Modelo  de  Declarações

Modelo de  Procuração

Modelo de  Recibo de  Garantia  de  Proposta

DEFINICÕES:

Sempre  ciue  as  palavras  indicadas  abaixo  ou  os  pronomes  usados  em  seu  lugar  aparecerem  neste

documento  de  licitação,  ou  em  quaisquer  de  seus  anexos,  eles  terão  o  signifícado  determinado  a

seguir:

A)                 CONTRATANTE     -     Governo      Municipal      de     Choró/CE,      através      da     Admimstração,

Planejamento  e  Finanças.

8)                 PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE    -    Empresa     que    apresenta     proposta     para    o

objetivo  desta  licitação;

C)                 CONTRATADA  -Empresa  vencedora   desta   licitação   em   favor   da   qual   for   adjudícado   o

Contrato

D),

Cópia  do  Edital  encontra-se  à  disposição  dos  interessados  no  endereço  supramencionado,  sempre

de   segunda   às   sextas-feiras,   das   Oshoomin   às   14hoomin,   bem   como   no   endereço   eletrônico,

www.tcm.ce.

1 -DO OBJETO

1.1.     A     presente     licitação     tem     como     objeto     a     CONTRATAÇÃO     DOS     SERVIÇOS    TÉCNICOS

ADMINISTRATIVOS  EM  ASSESSORIA  NA ÁREA  DE  RECURSOS  HUMANOS,  DESTINADOS  A ATENDER  AS

NECESSIDADES  OPERACIONAIS  DO  DEPARTAMENTO  PESSOAL  DE  RESPONSABILIDADE  DA SECRETARIA

DE ADMINISTRAÇÃO,  PLANEJAMENTO  E  FINANÇAS  DO  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ-CE  DE CHORÓ-CE,  tudo

conforme especificações  e condições contidas  no  projeto  básico  e  demais  exigêmas  do  edital.

2 -DAS CONDICÕES DE PARTICIPACÃO E DO CREDENCIAMENTO

Av.  Cel_ João  Pôracõmpos,  N91410 -Alto do Cruzeiro   CNPJ. 63  386  627/000142  -CGF   06 920  507-8

E-mail :  licit@c@ochoro@gmail  com;  Site
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2.1  -DAS CONDIÇÕES  DE  PARTICIPAÇÃO

u

u

2.1.1 -Poderão  participar  desta  licitação  pessoas  fi'sicas  e jurídicas  localizadas  em  qualquer  Unidade

da   Federação,   devidamente  cadastradas  no   Município   de  Choró/CE  ou   que   atendam   a  todas  as

condições   exigidas   para   cadastramento   até   o   terceiro   dia   anterior   à   clata   do   recebimento   das

propostas  e  que  comprovem   possuir  os   requisitos  mínimos  de  qualificação  exigidos   neste  edital

r"l,,:l                                                .,          '    .-,-  nlc`,-,L.`    `-,

da  licitação

2.1.2   -   Não   poderão   participar   licitantes   com   sócios,   cooperados,   dri.etores   ou   representantes

C0muns_

2.1.3 -Se  antes  do  início  da  abertura  dos  envelopes  de  preço  for constatada  a  comunhão  cle  sócios,

diretores  ou  representantes  entre  licitantes  partlcipantes,  somente  uma  clelas  poderá  participar  do

certame.

2.1.4   -    Se    constatada    a    comunhão    de    sócios,    diretores    ou    representantes    entre    licitantes

partícipantes    após    a    abertura    dos    envelopes    de    preço,    os    respectivos    participantes    serão
automaticamente  desclassificados do  certame,  independentemente  do  preço  proposto

2.1.5  -Não  poderão  participar  desta  licitação  os  interessados  que  se  encontrem  em  processo  de

falência  ou   de  recuperação  judiclal;  de  dissolução;  de  fusão,  cisão  ou   incorporação;  ou  ainda,  que

estejam    cumprindo    suspensão    temporária    de    participação    em    licitação    ou    impedimento    de

contratar  com  o  Munici'pio  de  Choró/CE;  ou  que  tenham  sido  declarados  inidôneos  para  licitar  ou

contratar  com   a  Administração   Pública,   bem   como   licitantes  que  se  apresentem   constituídos  na

forma  de  consórcio.
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exigidos.   A  participação   na   presente   licitação   mplicará   na   total   aceitação   a   todos  os  termos  da

TOMADA    DE    PREÇOS   e    integral    sujeição   à    legislação    aplicável,    notadamente   à    Lei    8.666/93,

alterada  e consolidada

2.2 -DAS  CONDIÇÕES  DE  IMPUGNAÇÃO AO  EDITAL

2  2.1    -    Qualquer   cidadão    é    parte    legítima    para    impugnar   o    presente    edital    de    licitação    por

irregularidade  na  aplicação  da  Lei  8.666/93  e  alterações  posteriores,  devendo  protocolar  o  pedido

até  5  (cinco)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  a  abertura  dos  envelopes  de  habilitação,  devendo

a   Administração   j.ulgar   e   responder   à   impugnação   em   até   3   (três)   dias   Úteis,   sem   prejuízo   da

faculdade  prevista  no  §  1:  do  art   113  da  Lei  8.666/93

2.2.2  -Decairá  do  direito  de  Ímpugnar  os  termos  do  edital,  o  licitante  que  não  o  fizer  até  o  segundo

dia    útil    que    anteceder    a    abertura    dos    envelopes    com    as    propostas,    hipótese    em    que    tal

comunicação  não terá  efeito  de  recurso

2.2.3  -A impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  participar  do  processo

licít2t.Órí.  >tó  r`  trân<ito  Ôm  u ilo]Ílr`  rl]  rlorii-3r`  i  cii-r`er+;nar+a
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medíante  petição  confeccionada  em  máquina  datilográfice  ou  impressora  eletrônica,  em  tinta  não

lavável,  que  preencham  os  seguintes  requisitos:

2.2.5  -0  endereçamento  a  Presidente  da  Comissão  de  Licitação  dô  Prefeitura  Municipal  de  Choró-

CE,

2.2.6  -A  identifícação  precisa  e  completa  do  autor  e  seu   representante  legal   (acompanhado  dos

documentos  comprobatórios)   se  for  o  caso,   contendo  o   nome,   prenome,  estado  civil,   profissão,

domicílio,  número  do  documentc)  de  identificação,  devidamente  datada,  assinada  e  protocolada  na

sede  da  Comissão  de  Ucitação  da  Prefeitura  de  Choró-CE,  dentro  do  prazo  editali'cio;

Av.  Cel.  João Paracampos,  NP  1410 -Alto do Cruzeiro.  CNPJ`  63  386  627/000142  -CGF   06.920.S07-S
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2.2.7   -   0   fato   e   o   fundamento   jurídico   de   seu    pedido,   indicando   quais   os   itens   ou

discutidos;

2.2.8  -0  pedido, com  suas  especifícações,

subitens

u

U

2.2.9  -Caberá  a  Presidente  da  Comissão  de  Licitação  decidir  sobre  a  petição  no  prazo  de  24  (vinte  e

quatro)  horas.
2.2.10  -A  resposta  do  Munici`pio  de  Choró,  será  disponibilizada  a  todos  os  interessados  mediante

afixação   de   cópia   da   íntegra   do   ato   proferido   pela   administração   no   flanelógrafo   da   Prefeitura

Municipal  de  Choró-CE,  constituirá  aditamento  a  estas  lnstruções

2.2.11  -0 aditamento  prevalecerá  sempre  em  relação  ao  que for aditado.

2.2.12  -Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação

dos  termos  do   edital   será   designada   nova   data   para   a   realização  do   certame,   exceto   quando,

inquestionavelmente, a  alteração  não  afetar a formulação  das  propostas.
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2.3  -  DO CREDENCIAMENTO

2.3.1   -   Cada   licitante   deverá   apresentar-se   com   apenas   um   representante   que,   devidamente

mumclo  de  dc)cumentação  hábil  de  credenciamento,  será  o  único  admitido  a  intervir  nas  fases  do

procedimento    licitatóno,    respondendo,    assim,    para   todos    os   efeitos,    por   sua    representada,
devendo  ainda,  no  ato  da  entrega  dos envelopes  apresentar os  seguintes documentos:

a)  Documento  de /.dentif/.coÇÕo de fé  pública  com  fotografia,  expedido  por  Órgão oficial;

b)  Ato  Const.itut.ivo  da  Empresa  (Contrato  Social/Estatuto  Social/Registro  de  Firma  lndividuol)  em
vigor,  devídamente  regístrado  na  Junta  Comercial,  em  se  tratando  de  Sociedade  C`omeroal;  e,  no

caso   de   Sociedade   por   Ações,   acompanhado   dos   documentos   referentes   às   eleições   de   seus

adminístradores;

c)   lnstrumento   particular   de  procuroçõo,   com   firma   reconhecida   em   cartório,   ou   instrumento

público  de  procuração,  com  poderes  para  representar  a  empresa  em  licitações  ou  especificamente
nesta  licitação,  no  caso de  representante  legal;

d)   Ouando   o   representante   for   titular   íta   Propnnentô   doverá   pntrepar   cóoia   autenticada   do

``--;t--                  c,-J   .,-..-..  :',`-r   -.,-,, 1 -.-,    + ,-,,        }jJ.

2.3.2  -A  não-apresentação  ou   incorreção  dos  documentos  cle  que  trata  o  subitem   anterior  não

implicará   na   impossibUidade   de   part\opação   da   licitante,   mas   impedirá   o   representante   de   se

manifestar e  responder  pela  mesma.

2.4 -Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados em
original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgão Oficial ou autenticada pela
Comissão de Licitação.
2.5   -   Os    interessados   em    participar   do    presente    processo   ciue    c!esejarem    realizar   apenas   ct

protocolo    dos    envelopes    e    não    se    Ídentificarem    para    representação    no    certame,    deverão

protocolar   os   envelopes   junto   à   Comissão   de   Licitação   do   Governo    Municipal    de   Choró/CE,
devendo o  responsável  no  ato  da  entrega  apresentar  Documento  ofícial  de  identificação  com  foto  e

preencher o  formulário correspondente.
2.6 -Os  proponentes  interessados  na  participação  do  presente  processo  deverão  levar em  conta  os

preços  estimados  para  a  contratação.

3 -DA HABILrTACÃo

3.1  -f
regularidade   da   proponente,   conforme   regulamenta   o   Art.   27   da   Lei   n9   8.666/93,   alterada   e

consolidada.

Av.  Cel. João Paracampos,  N0  1410 -Alto do CÍuzeiro   CNPJ   63  386 627/OCDi42  -CGF. 06  920.507-8
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3.2 -Para  se  habilitarem  nesta  licitação,  as  pessoas físicas e jurídicas,  deverão  apresentar

fechado,  tendo  no frontispício  os  seguintes dizeres:

ÀO
GcjvL ;`Í ., i+`  :` : `. , ` , .. F ,`L  L,L  l:i ii:; . ``., L=

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE  PREÇOS N9 004/2019-TP

ENVELOPE  ''A"  -DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL:

enveiope

®

®

3.3  -  0   envelope   "A"   deverá   conter  os   documentos   a   seguír   relacionados,   todos   perfeitamente

legi'veis,  dentro  de seus  prazos e validade  para  o dia  e  horário  indicados  no  Preâmbulo  do  edital.

3.4 -CERTIFICAD0  DE  REGISTRO CADASTRAL -CRC expedido  pelo  Governo  Municipal  de  Choró/CE,

dentro  da  sua  validade,  ou  comprovaíite  emltido   pelo  GOVEF(NO   Municipal  de  Choró/CE  de  que

atendeu    a   todos   os    requisitos    para    cadastramento,    até   o   terceiro   dia    anterior   à    data    do

recebimento  das  propostas.

3.5.  HABILITAÇÃO JURÍDICA:

3.5.1   -   Ato   constitutivo,   estatuto   ou   contrato   sc`cial   em   viE!or.   devidamente   rpÊistrado,   em   se

t.,,         ]            -                            3-J-í--                                                                                                                                                                                        J,         .`      ,,l.in!,,C,JI      J-..=-

documentos  de eleíção de  seus administradores;

3.5.2 -Registro  comercial,  no caso  de  empresa  individual,

3.5.3   -   lnscrição   do   ato   constítutivo,   no   caso   de   sociedades   civis,   acompanhada   de   prova   da

diretoria  em  exercício;

3.5.4   -   Decreto    de   autorização,    em    se   tratando   de   empresa   ou    sociedade   estrangeira   em
funcionamento  no  Pai's,  e  ato  de  regístro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  Órgão

competente,  quando  a  atividade assim  o exigir;

3.5.5 -Cópia  autenticada  dos  documentos  de  identidade  e  CPF  do(s)  sócio(s)  administraclor(es).

3.6.  REGULARIDADE  FISCAL E TRABALHISTA:

3.6.1  -Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas Jurídicas  (CNPJ);

3.6.2  -Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual   ou   municipal,  conforme  o  caso,

relativo  ao  domici'lio  ou  sede  do  licitar\te,  perthente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compati'vel  com  o

obj.eto contratual;

3.6.3.   Prova   de   Regularídade   relativa   aos   Tributos   Federais   e   Di'vida   Ativa   da   União,   inclusive
r  -,,.,,             1              -,         r                                                                                                                                                                                                                                                   J-,

3.6.4.  Prova  de  Regularidade  relativa  à  Fazenaa  Estadual  do  domici`lio  ou  sede  da  licitante;

3.6.5.  Prova  de  Regularidade  relativa  à   Fazenda  Muniópal  do  c]omici`lio  ou  sede  da  lícitante  (Geral

ou  lss);

3.6.6.  Prova de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de Garantia  por Tempo  de Serviço  (FGTS);

3.6.7  -Prova   de   lnexistência   de  débitos   inadimplidos   perante   a  justiça   do  trabalho,   mediante  a

apresentação   de   Certidão   Negativa,    nos   termos   do   Titulo   Vl!-A   da   Consolidação   das   Leis   do

3.6.8   -   As   Microempresas   ou    Empresas   de   Pequeno    Porte   (ME   ou    EPP),   nos   termos   da    Lei
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legal,  ressaltando,  ainda,  que  não  se  enquadram  nas  disposições  constantes  do  §  49,  do  ar80 3gda

®

Lei  Complementar  123/2006.

3.6.9  -As   Microempresas   (ME)   e   Empresas  de   Pequeno   Porte   (EPP)   deverão   apresentar  toda   a

documentação   exigida   para   efeito   de   comprovação   de   REGULARIDADE   FISCAL   E   TRABALHISTA,

mesmo  que esta  apresente alguma  restrição.

3.6.10   -   Havendo   alguma   restrição   na   comprovação   da    regularidade   fiscal   e   trabalhista,   será

assegurado  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  Úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  o

proponente  for   declarado   o   vencedor   do   certame,   prorrogável   por   igual   período,   a   critério   da
adminístração   pública,   para   a   regularização   da   clocumentação,   pagamento   ou   parcelamento   do

débito  e  emissão  de eventuais certidões negativas ou  positivas com  efeito de  certidão  negativa.

3.6.11  -A   não-regularização   da   documentação,   no   prazo   estabelecido,   implicará   decadência   do

fji,t,-,                            :                      ,    `,                                                                                                                                                          -.'J.-'93 ,--, t:,,,i,-,

facultado  a  convocação  dos  licitantes  remdne5centes,  na  ordem  de classificação,  ou  a  revogação  da

licitação,  conforme  o  caso.

3.7 -QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.7.1  -   Balanço   patrimonial   e   demonstrações   contábeis   do   último   exerci'cio   social,  já   exigíveis   e

apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa  -vedada  a  sua

substítuição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios  -podendo  ser  atualizados  por  Índices  oficiais

quando  encerrados  há  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da  proposta,  devidamente
assinados  por  contabilista  registrado  no  CRC,  bem  como  por  sócio,  gerente  ou  diretor,  registrado

no   Órgão   competente,   acompanhado   do   Termo   de   Abertura   e   Encerramento   do   livro   Diário,

devidamente  averbados  na  Junta  Comercial  da  sede  ou  domicílio  da  empresa  ou  em  outro  Órgão

eciuivalente.

3.7.2  -Certidão  negatlva  de  falência  ou  concordata  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa

jurídica

3.7.3  -Garantia  nas  mesmas  modalidades  e  critérios  prevlstos  no  caput  e  §  iç  do  Art.  56  da  Lei  n9

8.f:f,r,,/^i         ' .,.-,   +     -+       -       10Í       '                                                                                          `        1.-       '            J              .     .T     +         .          :?n[rt|tlr,r\`,

Correspunaente   a    RS   /8o,Cxj   (setenl.d   e   Úllc!nta   reais.).   A   garanLla   c]evera   ser   pro`Locolacla   na

Secretaria  de  Administração,  Planejamento  e  Finanças,  nos  termos  do  artigo  31,  inciso  111,  da  Lei  ng

8.666/93,   para   a   qual   será   emtido   recibo   de   garantia   que   será   o   documento   exigido   para

atendimento   das   exigências   editali'cías.   Todos   os   tipos   de   garantia   deverão   ser   entregues   e

protocolados  na  Secretaria  de  Adminístração,  Planejamento e  Finanças.
3.7.31   -   A   licitante   poderá   optar   por   uma   das   seguintes   modalidacles   de  garantia:   caução   em

dinheíro,  títulos  da  dívida  pública,  seguro  garantia,  ou  por fiança  bancária;

3.7.3.1.1  -As  informações  sobre  número  da  conta  corrente  e  agência  bancária,  será  concedida  pela

Unidade     Arrecadadora/Tesouraria-Secretaria      Municipal     de     Administração,      Planejamento     e

Finanças,  sito  na  Av.  Cel.  João  Paracampos,  n91410,  Alto  do  Cruzeiro,  Choró-CE.

3.7.3.2   -   Caso   a   modalidade   de   garantia   recair   em   títulos   da   di`vida   pública,   estes   deverão   vir

acompanhados  de  laudo  de  autenticidade  e  de  laudo  de  valor  atribuído  aos  ti'tulos,  com  valores

atualizados   expedidos   pela   Comissão   de   Valores   Mobiliários   do   Banco   Central   do   Brasil,   há   no

máximo  um  ano,  a  ser contaclo do dia  da  abertura  do certame;

3.7.3.3   -Caso  a   modalidade  de  garantia  escolhida   seja  a  fiança   bancária,  o   licitante  entregará  o

dori.irr`on+r`  r`/`  r`rigin2I  fnrnor;rJ/`  r`Ó|]   }r`r+i+"~=i  r   '---`nr-H.`     J`   -ii`l   Ji..erá  rL`'.Í7itouamon+o

cÚ Í I s ld r .

3.7.3.3.1  -Beneficiáno:  GOVERNO  MUNICIPAL  DE  CHORÓ/CE,

3.7.3.3.2  -Objeto.  Garantia  da  participação  na  TOMADA  DE  PREÇOS  Ng  004/2019-TP;

3.7.3.3.3  -Valor:  1%  (um  por  cento)  do  valor  estimado;

Av   Cel   João  P®racampos,  NO 1410-Alto do Criizeiro   CNPJ: 63  386 627/Cmi42  -CGF-C6 920 507-8
E-mail.  l.citac@ochoro@gmail `com,  Site
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3.7  3.3.4  -Prazo  de  validade.120  (cento  e  vinte)  dias.

®

u

3.73.4    -Caso    a    modalidade    de    garantia    seja    seguro-garantia,    o    licitante    cleverá    fazer    a

CC`r-.      '`      -~;            '           i-,<.:          -i        !                                                                                         r       '                                                                                                         -`^ici`.iseT`íij,`-i,

no  minii,io,  i£l)  \cento e vinte)  c]ias coi\tdcijs  j  partii-da  clata  c]o  recebimen[o dos envelopes;

3.7.3.5    -    A    liberação    de    qualquer    das    garantias    somente    será    feita,    para    o(s)    licitante(s)

inabilitado(s),    após    concluída    a    fase    de    habilitação,    e,    para    os    demais,    somente    após    o

encerramento  de todo o  processo  licitatório;

3.7.3.6 -A garantia  da  proposta  poderá  ser  executada;

a)     se o  licitante  retirar  sua  proposta   comercial  durante o  prazo  de validade da  mesma;

b)     se  o  licitante  não  firmar  o  contrato;

c)     seo  licitantenãoforneceraGarantiacontratual.

3.8 -QUALIFICAÇÃO TÉCNICO  OPERACIONAL:

a)  Apresentar  no  mi'nimo  01   (um)  atestado  de  capacidade  técnica,  emitido  por  pessoa  juri'dica  de

direito   público  ou   privado,  comprovando   que  o   licitante  esteja   executando   ou   tenha   executado

serviços compatíveis ou  similares com  o  objeto desta  licitação.

b)  Registro  ou  inscrição  da  licitante,  na  entídade  profissional  competente  CRA -Conselho  Regional

de  Administração.

3.8.1  -,     tuniuíuvaicio  ud   exuciiciiiia   uu   +„    is>iuiic]i   iici   area   ucvt_,d   >Éi    ucÍ\iuii>iiddrj   atíavt:S  ile

atestados,   certidões,    documentos    públicos    oficiais    ou    outro    equivalente,    comprobatórios   da

atuação  do  profissional.

3.8.2  -  Os  profissionais  indicados  pelo  licitante  para  fins  de  comprovação  da  capacitação  técnico-

profissional    de    que    trata    o    subitem    3.8.,    alínea    `a'    e    'b'    deste    edital    deverão    participar

permanentemente  do  serviço  objeto  desta  lícitação,  admitindo-se  a  substituição  por  profissionais
de  experiência  equivalente ou  superior,  desde  ciue  aprovada  pela  administração.

3.9 -OUTROS DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO:

3.9.1  -Declaração   de   que,   em   cumprimento   ao   estabelecido   na   Lei   n9   9.854,   de   27/10/1999,

publicada   no   DOU   de   28/10/1999,   e   ao   inciso   XxxllI,   do   artigo   79,   da   Constituição   Federal,   não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega

menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14

(quatorze)  anos,  conforme  modelo  (ANEXO  IV)  constante dos Anexos deste edital;
3.9.2  -Declaração  expressa   de  integral  concordância  com  os  termos  deste  edítal  e  seus  anexos,

Confr)rme  mrtdelo  (ANEXO  M  rrtnçtaritc.  rlr`c  Anoxr\-1eçta  pclit?|.

3.;-.3  -..   ilL`.  „.,„  ...`  „  pi,,.„ ..... _     `  ~..  _     ,  \.`.  ,   i`.Í`,`,`|`,,|,.   `+`   ,      J  ..r,`,  .ii„=   .i`.  ir,.Ljec!ili``   C]a

habílitação,  ficando  ciente  da  obrigatoriedade  de  c}eclarar  ocorrências  posteriores,  (art.32,  §29,  da

Lei  n.g 8.666/93),  conforme  modelo  (ANEXO IV)  constante dos Anexos deste edital;

3.10-        Os    licitantes    que    apresentarem    documentos    de    habilitação    em    desacordo    com    as

c!escrições   anteriores   serão   eliminados   e   não    participarão   da   fase   subsequente   do   processo

lIcltatorlo.

3.11  -Todos os  documentos  necessários  à  participação  ria  presente  fase  deverão  ser  apresentados
em original, cópia autenticada por cartório competente,  publicação em Órgão Oficial ou autenticada

pela Comissão de Licitação mediante apresentação dos originais.
3.11.1 -A documentação  apresentada  integrará  os  autos do  processo  e  não  será  devolvida.

3.11.2 -Cada  face  cle  documento  reproduzida  deverá  corresponder  a  uma  autenticação,  ainda  que

diversas  reproduções sejam  feitas  na  mesma folha, todos  perfeitamente  legi`veis.

Av   Cel   João  Per.c.mi)os,  NQ  1410 -Alto do Cruzeiro.  CNPJ. 63  386.627/OCX)142  -CGF   06 920 S07-8

E-mall l  llcltak:aochoro@gmall  com,  S.te
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3.11.3 -Caso  na  autenticação  conste  expressamente  que  a  mesma  se  refere

®

do   documento,   a   exigência   referente   à   autenticôção   de  todas  as  faces   do   documento   fica   sem
validade.

3.12 -Não  serão  aceitos  documentos  apresentados  por  meio  de  fitas,  discos  magnéticos,  filmes  ou

cópias   em   fac-símile,   mesmo   autenticadas,   admitindo-se   fotos,   gravuras,   desenhos,   gráficos   ou

catálogos apenas  como  forma  de  ilustração  das  propostas de  preço.

3.13   -   Os   documentos   necessários   à    participação   na    presente   licitação,   compreendendo   os

documentos  referentes à  habilitação,  à  proposta  de  preço  e  seus  anexos,  deverão ser apresentados

no  idioma  oficíal  do  Brasil.

3.1`      -r       -                                  ,         `r-                                                                                                                                                                                           ,``-!,C,,(l,,',,,`-

apreseniaclos   em   ii'ngua   estrangeira,   de`verc.o   ser   autenticauos   pelos   respectivos   ci)nsulados   e

traduzidos  para o  idioma  oficial  do  Brasil,  por tradutor juramentado

3.15    -    Caso    o    documento    apresentado    seja    expedido    por    instituição    que    regulamente    a

dispombilização   do   documento   pela   lnternet,   a   CL   poderá   verificar   a   autenticidade   do   mesmo

através  de  consulta  eletrônica.

3.15.1  -  Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  institu\ção  pública  que  esteja  com  seu

funcionamento  paralisado  no  día  de  recebimentci  dos envelopes,  a  lic!tante deverá,  sob  pena de  ser

inabilitada,  apresentar  o  refendo  documento  constando  o  termo  final  de  seu  período  de  validade

coincidindo  com  o  período  da  paralisação  e deverá,  ciuandc>  do  término  da  paralisação,  sob  pena  de

ser   inabilitada   supervenientemente,   levar   o   documento   à   CL   nas   condições   de   autenticação

exigidas  por  este  edital,  para  que  seia  apensado  ao  processo  de  licitação.  Caso  o  processo já  tenha

sido  enviado  ao  órgão  de  origem  da  IÍcitação,  deverá  a  licitante  levá-lo  a  esta  instituição  para  que  o

mesmo se proceda.

3.16   -   Os    documentos   de    habnitação    exigidos,    quando    não    contiverem    prazo    de   validade

expressamente  determinado,  não  poderão  ter  suas  datas  de  expedição  supenores  a  30 (trinta)  dias

antc`ric`roF   `   1`+`  dc>  .ih-rtiiri   1-r`r -.,-- +~   '   -`  .--. =~

3.1./  -C>  oui.uíiit:ntijs  apreseuiciuu>,  iurjijj  ,   u  uuE;iiidi>,  oe\|iciu  iituici   iuJc]s  a>  iufc`i.i"çÓcs  ile

seu  bojo  legíveis  e  inteligíveis,  sob  pena  de  serem  desconsiclerados  pela  Comissão  de  Licitação.

3.18 -Os  licitantes  que  apresentarem  documentos  de  habilitação  em  desacordo  com  as  descrições

anteríores serão  ellminados  e  não  participarão da fase subsequente  do  processo  licitatório.

3.19  -Somente   será   aceito   o   documento   acondicionado   no   envelope   ''A'',   não   sendo   aclmitido

posteriormente   o   recebimento   de   qualquer   outro   documento,   nem   permitido   à   licitante   fazer

qualquer adendo em  documento  entregue  à  CL.
3.20 -A CL poderá,  também,  solicitar origínal  de documento já  autenticado,  para  fim  de verificação,

sendo  a  empresa  obrigada  a  apresentá-lo  no  prazo  máximo  de 48  (quarenta  e  oito)  horas  contados

a  partir da  solicitação, sob  pena  de,  não o  fazendo,  ser  inabilitada.

3.21 -A solicitação  feita  durante  a  sessão  de  habílitação  deverá  ser  registrada  em  Ata

4 - DA PROPOSTA DE  PRE

4.1-    A    licitante    deverá    entregar    à    Comissão,    juntamente    com    os    envelopes    contendo    os

Documentos   de   Habilitação,   até   a   hora   e   dia   prevístos   neste   Edital,   as   PROPOSTAS   DE  PREÇOS

devendct  çpr  rr`nfecririmda  m  mínlrm  pm  r`1   /iirr]\  via   am  cil\/.Ir`r`Ô  fftrh`rlr`  r`  r`naro,  ruhrirarlo

i\.   .i=`.h      ,   `,`,..``.-,`:=   W   rulic   \.,`1`..     .`,.   `._    `   _>_          `C,`,   `..L`..   `.,.

À

GOVERNO  MUNICIPAL DE CHORÓ/CE

COM ISSÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE  PREÇOS N9 004/2019-TP

Av   Cel   João Paracampos,  N91410 -Alto do Cru!eiro   CNPJ   63,386  627/OC0142  -CGF:06.920.507-8

E-môi l   licitôcôochoro@grnail  com,  Site             `
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RAZÃO SOCIAL:

®

®

4.2 -Na  proposta  de  preços  deverá  constar os  seguintes  dados:

a)  Os serviços a  serem  prestados, conforme  projeto  básico;

b)  Os  preços  unitários  e totais  em  algarismos de  cada  item  cotado,  e  o valor  global  da  proposta  em

algarismos e  por extenso.

c)  Prazo  de validade da  Proposta,  que será  de,  no  mínimo, 60 (sessenta)  dias;

d)  Prazo  de  execução  dos  serviços em  conformidade com  o  que  estabelece  este edital.
4.3 -           Os  valores  contidos  no  projeto  básico  serão  considerados  em  moeda  corrente  nacional

(REAL)  mesmo que  não  contenham  o  si.mbolo da  moeda  (RS);
4.4-           Os  preços  constantes  das  Propostas  de  Preços  da  licitante  deverão  conter  apenas  duas

casas  decimais  após  a  vírgula,  cabendo  ao  licitante  proceder  ao  arredondamento  ou  desprezar  os

números  após as  duas casas decimais  dos  centavos.

4.5  -Ocorrendo  discrepância  entre  os  preços  unitários  e totais,  prevalecerão os  primeiros,  devendo

a  Comíssão de  Lícitação  proceder  às  correções  necessárias.

4.C`           ,_--.- s;st ..-, 11,,     _,

aireito   de   pleitear  qualquer  alteração  oos  niesmos,   sob   alegação  de   erro,   omissão  ou   qualquer

outro  argumento  não  previsto  em  lei.

5 -DOS PROCEDIMENTOS

5.1 -Os  Documentos  de  Credenciamento  e  os  envelopes  "A"  -Documentos  de  Habilitação  e  "8"  -

Proposta   de   Preços  serão   recebidos   pela   Comissão   no  dia,   hora   e   local   definidos   ncj   preâmbulo

cleste  Edital.

5.2 -ApÓs o(a)  Presidente(a)  da  Comissão  receber  os  Oocumentos  de  Credenciamento  e  Envelopes
``A"  e  "8"  e  declarar  encerrado  o  prazo  de  recebimento  dos  Documentos  de  Credenciamento  e

Envelopes,   nenhum   outro   será   recebido   e   nem   serão   aceitos   outros   documentos   que   não   os

existentes  nos  referidos envelopes.

5.3 -A Presidente  da  Comissão  de  Licítação  realizará  o  credenciamento  e  informará  aos  presentes a

relação  das  empresas  que  atenderam  aos  ditames  do  presente  Edital,  e,  por  conseguinte,  estão

aptas  a  abertura  dos  envelopes contendo  a  documentação  de  habilitação  e  proposta  de  preços.

5.4  -  Em   seguida,  os   licitantes   rubricarão  os  envelopes  contendo   as   Propostas  de   Preços  -  ``8",

f!C:-J(`--`'`        -=i-`-r^cr-.J       .       '  -,-.-  +             ,

5.5  -r'ojteriormente,  serão  aoertos  o>  cirive upes  con[encio  c,s  c]oiumen{os  exigidos  para  fins  de

habílitação.  A  Comissão   examinará  os  aspectos  relacionados  com   a   sufícíência,  a  formalídade,  a

idoneidade  e  a  validade  dos  documentos,  além  de  conferir  se  as  cópias  porventura  apresentadas

estão  devidamente  autenticadas  pelo  Cartório  competente  ou  se  são  idênticas  aos  documentos

onginais,  nas  quais deverão  ser  apresentados

5.5.1  -Será  inabilitada  a  licitante  que  deixar  de  apresentar  ciualciuer  um  dos  documentos  exigidos

no  envelope ``A'',  ou  apresentá-los em  desaccjrdo com  as exigências  do  presente  Edital.

5.6 -Os  documentos  de  habilitação  serão  examinados  e  rubricados  pelos  membros  da  Comissão  e,

em    seguida,    postc)s   à    disposlção   dos   prepostos   das   licitantes   para   que   os   examinem    e   os

rubríquem.

5.7    -    A    Comissão    examinará    possi`veis    apontamentos    feitos    por    prepostos    das    licítantes,

manifestando-se sobre o  seu  acatamento ou  não.

5.8   -   Se   presentes   os   prepostos   das   licitantes   à   sessão,   o(a)   Presidente(a)   da   Comissão   fará

diretamente   a   intimação   dos   atos   relacionados   com   a   habilitação   e   inabilitação   das   licitantes,

fundamentando  a  sua  decisão  e  registrando  os  fatos  em  ata.  Caberá  aos  prepostos  das  licitantes
-,1,'    .`P.'-                   (    `'n..     -` ,,---  r         ,,ly.
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declararem  intenção de  interpor recurso,  a  fím  de  que  conste  em  ata  e  seja  aberto  o  prazo

®

u

Os  autos  do  processo  estarão  com  vlsta franqueada  ao  interessado  nõ  presença  da  Comíssão,

5.9  -   Caso   não   estejam   presentes   à   sessão   os   prepostos   das   licitantes,   a   intimação   dos   atos

referidos  no  item  anterior  será  feita  através  do  meio  de  publicação  Ofícial  do  Município,  iniciando-

se,  no  dia  útil  seguinte  à  publicação,  o  prazo  de 05  (cinco)  dias  úteis  previstos  em  lei  para  a  entrega

à  Comissão  das  razões de  recursos  a  serem  interpostos  pelos recorrentes.  A sessão será  suspensa.
5.10  -Decorridos  os  prazos  para  apresentação  das  razões  e  contrarrazões  recursais  e  proferida  a

c|eri:=,|    c-r`'ç)    -.    ri.riirriic    ;-.-r ---.- r     -r-t`'--t-r   -r   irÉ    `    ''-t-'`    hr   J   `-.m    Jiu®    Í|3r`i

Lrlj>>t3guIITIclltc;    ao     pl'c)ceoHlletllú     ll.lLLlllu,l`,     Lujc]     llIUIUIllcc,du    0>     UC.ltolI[es    >eld     ielta    cüoi     a

antecedência  mínima  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  da  data  marcada,  através  do  meio  de  publicação

Oficial  do  Munici`pio.

5.11 -lnexistindo  recurso,  ou  após  proferida  a  dec-isão  sobre  o  recurso  interposto,  a  Comissão  dará

prosseguimento  ao  procedimento  licitatório.  lnicialmente,  será  devolvido  ao  preposto  da  !Ícitante
inabilitada,  mediante  recibo,  o  envelope fechado  que  diz  conter a  Proposta  de  Preços.

5.12 -Na  ausência  de  qualquer  preposto  de  licitante,  a  Comissão  manterá  em  seu  poder  o  referido

envelope,   que   deverá   ser   retirado   pela   lícitante   no   prazo   de   30   (trínta)   dias   contados   da   data

referida  no  aviso que  marca  a  data  da  sessão de  prosseguimento  do  procedimento  licitatório.

5.13 -Será  feita,  em  seguida,  a  abertura  do  Envelope  ``8".  A  Comissão conferirá  se foram  entregues

no  referído  envelope a  Proposta  e demais documentos solicitados  no  item 4  deste edital.

5.14  -   Em   seguida,   a   Comissão   iniciará   o   JULGAMENTO   das   propostas   de   preços.   A   Comissão

examinará  os  aspectos formais  das  propostas.  0  não  atendimento  às exigências fixadas  neste  Edital

será  motivo  de  DESCLASSIFICAÇÃO  da  proposta.

5.15 -A  Comissão  fará,  então,  o  ordenamento  das  propostas  das  licitantes  classificadas  pela  ordem

Cresrer`te  Íir`c`  nrpí:oç  nelas  anrf]çF)ntaílr`ç.

5.il:  -1,w   .u..  Ju   ,riüi.  ii.iiu.i ...., ` .,.,,., ~    .L  u+i.._„liw     1...  r.Lr,-.`..  i-.-n  L':e\úS  i8.à  j,  a

Comissão fará  sorteio  para  classificá-las,  e adotará os procedímentos  prevístos  neste capítulo.

5.17  -Caso   a   proponente  com   proposta   de   preços  classificada   em   19   (primeiro)   lugar,   não  seja

Mcroempresa  (ME)  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  (EPP),  a  Comissão  procederá  de  acordo  com  os

subitens  a  seguir:

5.17.1  -Fica  assegurado,  como  critério  de  desempate  o  exercício  do  díreito  de  preferência  para  a

Microempresa   (ME)   ou   Empresa   de   Pequeno   Porte   (EPP),   devendo  a   licitante   estar   presente   à

sessão  pública  de  divulgação  do julgamento  da  análise  das  propostas  de  preços  para  poder  exercer

mencionado direito

5.17.1.1  -Caso  haja  suspensão  da  sessão  na  data   inicialmente  estabelecida,  a  Comissão  marcará

previamente   nova   data   de   prosseguimento,   ficando   a   cargo   da   licitante   a   obrigatoriedade   de
comparecimento parô  o  uso deste benefi'cio.

5.17.2   -   Entende-se   por   empate   aquelas   situações   em   que   as   propostas   apresentac!as   pelas

microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  sejam  iguais ou  até  10%  (dez  por cento)  superiores  à

proposta  mais  bem  classificada.
5.17.3  -Paía  efeito  do  disposto  no  subitem  5.17.2,  ocorrendc`  emDate,  a  Comissão  procederá  da

:,--.,t.

a)   A   microempresa   ou   empresa   de   pequeno   porte   mais   bem   classificada   poderá   apresentar

proposta   cle   preço   inferior   àquela   considerada   vencedora   do   certame,   situação   em   que   será
classificada em  primeiro  lugar  e consequentemente  declarada  vencedora  do  certame.

b)  Não  ocorrendo  a  contratação  da  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  na  forma  da

a\i'nea  anterior,  serão  convocadas  as  remanescentes  que  porventura  se  enquadrem  na  hipótese  do

subitem  5.17.2,  na  ordem  classificatória,  para  o  exerci'cio  do  mesmo  direito.
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5.20.4  -   No  caso  de   equivalência  dos  valores  apresentados   pelas   mícroempresas  e  em de

pequeno   porte   que   se   encontrem   no   intervalo   estabelecido   no   subítem   5.17.2,   será   realizado
sorteio  entre  elas  para  que  se  identífique  aquela  que  primeiro  poderá  apresentar  nova  de  preços,

que deverá  ser registrada  em  ata.
5.20.5  -  Na  hipótese  de  não-contratação  nos  termos  previstos  no  subitem  acima,  o  objeto  licitado

será  adjudicado  em  favor da  proposta  originalmente vencedora  do  certame.

5.20.6 -Ocorrendo  a  situação  prevista  no  subitem  5.17,3,  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno
'                                                                                ,                :                 .1,        -                                                                                                                                                                                                                                                                              Í-,?Cl_,,í.        -_,i`.      :

solicitação  da  Comissão. Todos os atos deverão constar da  ata  dos trabalhos.

5.20.7-A    Comissão,    após   os    procedimentos    previstos    nos    itens    anteriores    cleste    capi'tulo,

suspenderá  a  sessão  a  fim  de  que  seja  lavrada  Ata  a  ser  assinada  pelos  membros  da  Comissão  e

pelos  prepostos  dos  licitantes  que  participam  da  licitação.
5.20.8  -  Se   presentes  os   prepostos  das   licitantes   à   sessão,   o(a)   Presidente(a)   da   Comissão   fará

diretamente  a  Íntímação  dos  atos  relacionados  com  o julgamento  das  propostas,  fundamentando  a

sua   decísão   e   registrando  os   atos  em   ata.  Caberá   aos   prepostos  das  licitantes  se   manifestarem

sobre  a  Íntenção  de  interpor  ou  não  recurso,  a  fim  de  que  ccjnste  em  ata  e  seja  aberto  o  prazo

recursal.  Os  autos  do   processo   estarão  com  vista  franqueada   ao  interessado  ou   interessados  na

presença  da  Comissão.
5.20.9  -Caso  os   prepostos  das  licitantes  não   estejam   presentes   à   sessão,   a   intimação   dos  6tos
referidos  no  item  anterior  será  feita  através  da  lmprensa  Oficial  do  Município,  iniciando-se,  no  dia

útil  seguinte  à  publicação, o  prazo de 05  (cinco)  dias  Úteis  previsto em  lei  para  a  entrega  à  Comissão

das  razões  de recursos  a  serem  interpostos  pelos  recorrentes.  A sessão  será suspensa.

5.20.10 -As  diMdas  que  surgirem  durante  as  reuniões  serão  esclarecidas  pelo(a)  Presidente(a)  da

Cc,   .    t-

5.20.11  -A  Comissão  é  assegurado  o  aireito  de  suspender  qualquer  sessao  e  marcar  seu  reinicio

para  outra  ocasião,  fazendo  constar  esta  decisão  da  Ata  dos  trabalhos.  No  caso,  os  envelopes aínda
não  abertos deverão  ser  rubricados  pelos  membros  e  pelos  licitantes  interessados.

5.20.12  -A  Cc)missão  podei.á,  para  analisar  os  Documentos  de  Habilitação  e  as  Propostas,  solicitar

pareceres  técnicos  e  sLispender  a  sessão  para  realizar  dilígências  a  fim  de  obter  melhores  subsi`dios

para  as  suas decisões.
5.20.13  -Todos  os  documentos  ficam  sob  a  guarda  da  Comissão  de  Licitação,  até  a  conclusão  do

procedimento.
5.20.14  -No  caso  de  decretação  de  feriado  ciue  coincida  com  a  data  designada  para  entrega  dos

envelopes  "A"  e  ``8"  e  suas  aberturas,  esta  licitação  se  realizará  no  primeiro  dia  util  subsequente,  na

mesma  hora  e  mesmo  local,  podendo,  no  entanto,  a  Comissão  definir  outra  data,  horário  e  até
local, fazendo  a  publicação  e  divulgação  na  mesma  forma  do  início.

5.20.15 -A  Comissão  não  considerará  qualquer  oferta  de  vantagens  não  prevísta  neste  Edital,  nem

preço  ou  vantagem  baseada  nas  propostas das demais  licitantes.
5.20.16 -Ocorrendo  discrepâma  entre  qualquer  preço  numérico  ou  por  extenso,  prevalecerá  este
l:' l t , T 1

5.2l/.i7     -     uuaiiuo     tooas     cis     ui.iiai,`i.>      i`,,eui      iuaLtiiitaddj     ou      iuaa>     as     picjpcs.ias     Íoíem

desclassificadas,   em   não   havendo   intenção   de   interposição   de   recurso   por   parte   de   licitante,   a

Comissão   poderá   fixar   às   licitantes   prazo   de   08   (oito)   dias   Úteis   para   a   apresentação   de   nova

documentação ou  de outras  propostas.
5.20.18  -ApÓs  concluída  a  fase  de  habilítação  e  abertos  os  envelopes  contendo  as  Propostas,  não

cabe  desclassificar  a  proposta  por  motivo  relacionado  com  a   habilitação,  salvo  em  razão  de  fato

superveniente ou  sÓ conhecido  após o julgamento.
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6 -DA ADJUDICACÃO E  HOMOLOGACÃO

u

6.1   -   A   Comissão   emitirá   relatório   contendo   o   resultado   do   JULGAMENT0   deste   Edítal,   Com

classificação das  licitantes,  que  estará  assinado  pelos  membros que  dela  participaram.

6.2  -A  Adjudicação   desta   licitação   e   a   Homologação   do   seu   obj.eto   em   favor   da   licitante   cuja

proposta   de   preços   seja   classificada   em   primeiro   lugar   são   da   competência   da(s)   Secretaria(s)
Gestora(s).

6.3  -A   autoridade   competente   se   reserva   o   direito   de   não   homologar   e   revogar   a   presente
licitação,    por    razões    de    interesse    público    decorrente    de    fato    superveniente    devidamente

comprovado,   mediante   parecer   escrito   e   fundamentado   sem   ciue   caiba   às   lícitantes   direito   à

indenização.

7 -L)Ü  C'JN i'hA i ú  E  LJA ÚAkAN-i lA iüij i i`J-. i u   `L

7.1  -0  Município  de  Choró  e  a  licítante  vencedoi-a  desta  licitação  assinarão  contrato,  no  prazo  de

05   (CINCO)   OIAS   Úteis,   contados  da   data   da   convocação   para   este  fim   expedida   pela   Prefeitura

Municipal  sob  pena  de decair  do  direito  à  contratação.

7.2  -   A   recusa   injustificada   da   licitante   vencedora   em   assinar   o   Contrato,   aceitar   ou   retirar   o

instrumento   eciuivalente   dentro   do    prazo    estabelecidci    pelo   Órgão   contratante   caracteriza    o

clescumprimento total  da  obrigação  assumida,  sujeitando-a  à  multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o

valor do  serviço  constante  de sua  proposta  de  preços.

7.3 -A  execução  do  Contrato  deverá  ser  acompanhada  e fiscalizada  por  representante  do  Governo

Municipal  de  Choró/CE  especialmente  designado.

7.3.1  -0  representante  do  Governo  Municipal  de  Choró/CE  anotará  em   registro  próprío  todas  as

ocorrências   relacionadas   com   a   execução   do   contrato,   determinando   o   que   for   necessário   à

regularização  das faltas ou  defeitos observados.

7.3.2 -As  decisões  e  providêncías  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  deverão  ser

solicitadas  a  seus superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção das  medidas  convenientes.

7.4  -A  CÍ`ntrataíia  Ílevprá   indirar  nrpr`riçtr`/c\    ]rF):tí`  rFil]   Praf?itHr]   Miinirir`ai    r`3ra   representá-lo

i  , C.   iJ^l c.    , ,0 `,   c: `,   ..`:, r i L .  Cj  .\, .

7.4.1  -   Fica   a   contratada   na   obrigação   de   manter,   durante   toda   a   execução   do   contrato,   em

compatibilidade   com    as   obrigações    por   ele   assumidas,    todas   as   condições   de    habilitação    e

qualificação  exigidas  na  lícitação.

7.5  -A  Contratada  é  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais

resultantes da  execução  do contrato.

7.6  -0  contrato  terá  vigência   por   11  (onze)  meses,  contados  a   partir  da  data  da  assinatura   do

contrato,  podendo ser  prorrogado nos termos do  artigo  57,  inciso  11, da  Lei  Federal  n9 8.666/93.

7.7  -A   prorrogação   de   prazo   deverá   ser  justificada   por   escrito   e   previamente   autorizada   pela

SECRETARIA  GESTORA.

7.9 -Constituem  motivo  para  a  rescísão  do  contrato,  independentemente  de  interpelação  judlcial

ou   extrajudícial    e   sem    que   caiba   à   Contratada   díreito   à   indenização,    de   qualquer   natureza,

ocorrendo  quaisquer das seguintes situações:

a)  não cumprimento ou  cumprimento  irregular das  cláusulas contratuais  ou  da  legislação vigente;

b)  lentidão  na  execução  dos  serviços,  levando  a  Prefeitura  Municipal  a  presumir  pela  não  conclusãci

dos  mesmos  nos  prazos  estipulados;

c\                      1           .                               _1_          -;              `-._

d)  falência,  recuperação  judicial  ou  dissolução  da   licitante  ou   insolvência  de  seus  sócios,  gerentes

ou  diretores;

e)  alteração  social  ou  a   modificação  da  finalidade  ou  de  estrutura  da  empresa,  que  prejudique  a

execução  do  contrato;
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f)    razões    de    interesse    público,    de    alta    relevância    cle    amplo    conhecimento,    justi

Cte.C` , rr . r` ` + :` .,  r`,` , T   D rr`fr`7+, , r .   `\ , ,  , r` , ~Í r` ` , .
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8)   u   atru>O   >uL)|-i'iol    a   9u   (ni)veiiiá/   iiic.>   t.;.>   riagdíi`,criiijs   dev.uus   Heic]   r'icit±itui  d,   ue(Orrentc>   C]a

execução  clo  serviço,  ou  parcelas  destes,  já  recebidos  ou  executados,  salvo  em  caso  de  calamidade

publica,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou  guerra,  assegurado  à  Contratada  o  direito de optar

pela  suspensão  do  cumprimento  de  suas obrigações até que  seia  normalizada  a  situação,
7.10  -  A   rescisão   amigável   do   contrato,   por   acordo   entre   as   partes,   deverá   ser   precedida   de

autorização  escrita  e fundamentada  do Ordenador de  Despesas.

7.11-        É  facultada  ao  Governo  Municipal  de  choró/CE,  quando  o  convocado  não  assinar  termo

do    contrato    no     prazo    e    nas    condições    estabelecidas    neste    Edital,    convocar    os    licitantes

remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em   igual   prazo  e  nas  mesmas  condições

Propostas   pelo   primeiro   classificado,   inclusive   quanto   aos   preços   atualizados,   de   conformidade
com  este  Edital, ou  revogar  esta  licitação.

7.12-        A    Governo    Municipal    de    Choíó/CE    poderá,    a    seu    critério,    determinar    a    execução

antecipada  de  serviços, obrigando-se  a  Contratada  a  realizá-los;

7.13  -  0   licitante  vencedor   da   presente   licitação,   a   crítério   da   Contratante,   se  obriga   a   prestar

garantia    numa    das    modalidades    abaixo,    nos   termos    da    Lei    n±   8.666/93    e   suas    alterações

poçtarioreç.
é,/   .-L:uç..u   1-.,,   u"  ..',1."  1,;

b)  Seguro-garantia;

c)  Fíança  bancária;

d)  Títulos  da  Oívida  Pública,  atendidos  os  requisitos  anteriormente  fixados.

7.14 -A garantia  será  de  5%  (cinco  por cento)  sobre o valor do Contrato.

7.15 -A  liberação  ou  a  restituição  da  garantia  será  realizada  após  a  execução  da  prestação  a  que  se

refere o  instrumento contratual,  nos termos  do  parágrafo 43  do  artigo 56  do  citado diploma  legal;

7.16  -Em  se  tratando  de  garantia  prestada  através  de  caução  em  dinheiro  junto  a  Comissão  de

Licitação   -   CL,   em   conta   especi`fica,   a   mesma   será   devolvida   monetariamente,   nos   termos   do

parágrafo 49 do artigo 56 da  Lei  n.g 8.666/93,  e suas  alterações  posteriores;
7.17 -A garantia  prestada  pelo  licitante vencedor  somente  será  liberada  depois  de  certificado,  pelo

GOVERNO  Municipal  de  Choró/CE,  que o  objeto  contratado foi  totalmente  realizado  a  contento;

7.18   -   A   liberação    da    garantia    será    procedida    no    prazo    de   até    10   (dez)    dias    contados    do

recebimento  do  pedido formulado,  por escrito,  pelo  contratado

8 -DA FONTE DE  RECURSOS

8.í       \      .                 L
Municipal  de  Choró,íCE,  nas  seguintes  dotações  orçamentárias:

ÓRGÃO:  SECRETAF{lA  DE  ADM INISTRA PLANEJAMENTO  E   FINAN

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  2.011  GERENCIAMENTO  DA  SECRETARIA  DE  ADMINIST   PLANEJA

ELEMENTO DE  DESPESA:  3.3  90.39,00

9 -DA FORMALIZA 0 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

9.1  -As  obrigações  decorrentes  da   presente   licitação  serão  formalizadas  por  termo  de  contrato

especi`fico,   celebrado   entre   o   Munici'pio,   através   da(s)   Secretaria(s)   Gestora(s),   representada(s)

pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)  de  Despesa,  e  o(s)  licitante(s)  vencedor(es),  que  observará  os
termos da  Leí  n.g 8.666/93,  deste  edital  e demais  normas  pertinentes.

9.1.2 -lntegra  o  presente instrumento  (ANEXO  11)  a  minuta do termo  de  contrato  a ser celebrado.

9.1.3   -   Os   licitantes,    além    das   obrigações   resultantes   da   observância    da    Legislação    aplicável,

deverão obedecer às disposições elencadas  na  minuta  do Termo  de  Contrato -Anexa  a  este  edital.

Av   Cel   João  Paracampos,  NQ  1410 -Alto do Cruzeiro   CNPJ: 63.386 627/OC01+2  -CGF: CX5.920 507-8

E-mai l   licita€Ôochoro@gmail  corn,  Site             i



cHéàó
mn]lI:.zt»mR]lnlm]I

ESTADO  DO  CEARA
PREFEITURA  MUNIcipAI   DE   `=r`Gi'_,

9.2  -Homologada   a   licitação   pela   autoridade  competente,  o   Mumcipio  de  CHORÓ  -C

u

emitir  o  correspondente  instrumento  Contratual  para  o  Licitante  Vencedor  visando  à  formalização

do vínculo contratual,  nos termos da  Minuta  que  integra  este  Edital.

9.2.1  -0  Licitante  Vencedor  terá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias,  contadcj  a  partír  da  convocação,  para

formalízar o  lnstrumento  Contratual.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,

quando   solicitado   pelo   Licitante   Vencedor   durante   o   seu   transcurso   e   desde   que   ocorra   justo
motivo aceito  pelo  Município de  CHORÓ -CE

9.2.2  -   A   recusa   injustificada   ou   a   carência   de  justo   motivo   cla   vencedora   de   não   formalizar   o

lnstrumento   Contratual,   no   orazo   estabelpridr`,   siupitará   a   I_icit?nto   à   anlirarãn   rlas   penalidades

11   ,---,-. c    :        ,_    _-_--_:.t-..

9.2.3 -Se o  licitante vencedor  não  assinar  o Termo  de  Contrato  no  prazo  estabelecldo  é  facultado  à

administração  municipal  convocar os  licitantes  remanescentes,  respeitada  a  ordem  de  classificação

final  das  propostas,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pelo  prímeiro

classificado,  inclusive  quanto  aos  preços.

9.3  -lncumbirá  à  administração  providenciar  a  publicação  do  extrato  do  Contrato  nos  quadros  de

aviso  dos  Órgãos  públicos  munícipais,  na  forma  prevista  em  Lei  Municipal,  até  o  59  (quinto)  dia  útíl

ao   de   sua   assinatura.   0   mesmo   procedimento   se   adotará   com   relação   aos   possíveis   termos

aditlvos.

9.4 -0 Termo  de  Contrato  sÓ  poderá  ser  alterado  em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  65  da

Lei  n  9  8.666/93.

9.5  -0  Contrato  poderá  ser  rescindido,  ainda,  pelos  motivos  especificados  nos  artigos  77  e  78  da

Lei   n.g   8.666/93   e   nas   formas   previstas   nos   artigos   79   e   80   da   mesma   lei   e   suas   alterações

posteriores.
9.6 -A Gestão  do  Contrato  será  exercida  por  servidor  especialmente  designado  pelos  Ordenadores

de  Despesas,  o  ciual  deverá  exercer  em  toda  sua  plenitude  a  acão  de  ciue  trata  a  Lei  n9  8.666/93,

Él't         ..               1\           .                                                               1

10 -DOS ACRÉSCIMOS E OU SUPRESSÕES AO CONTRATO

10.1  -À  Contratante  caberá  o  direito  de  promover  acréscimos  ou  supressões  nos  serviços,  que  se

fizerem  necessários,  até  o  1imite  correspondente  a  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  do

contrato,  mantendo-se  as  demais  condições do  contrato  nos termos  do  art.  65,  parágrafo  19,  da  Lei

ng 8.666/93.

11 -DOS PAGAMENTOS

11.1   -   Os   pagamentos   serão   efetuados   pela   tesouraria   do   Governo   Municipal   de   Choró/CE   a

entrega  dos seguintes documentos,  que  serão retidos  pela  contratante.

a)  nota  fiscal  /  acompanhada  das  Certidões  Federais,  Estaduais,  Municipais,  FGTS  e  CNDT;

11.2  -Os  pagamentos  serão  feitos  até  o  309  (trigésimo)  dia  do  mês  subsequente  ao  da  prestação

dos  serviços  mediante apresentação  de  Nota  Fiscal  devidamente  atestada  pelo Gestor da  Despesa

11.3  -A  Contratante,  no  ato  do  pagamento,  fará  a  retenção  do  lmposto  Sobre  Serviços  incidente

sobre   o   valor   da   Nota   Fiscal/Fatura,   responsabilizando-se   pelos   recolhimentos   à   Secretaria   de

r:i"             ``

11.4 -Será  permitido  o  reajustamento  do  vaior  contratual  com  base  no  l'ndice  Geral  ae  Preços  de

Meícado  (lGPM),  ou  outro  i'ndice  que  vier  a  substitui'-lo,  cju  a  repactuação  do  preçc)  do  Contrato,

desde  que  observado  o  interregno  mi'nimo  de  um  ano,  a  contar  da  data  de  sua  assinatura  ou  da

data  de  sua  última  repactuação ou  reajuste.

12 -DOS RECURSOS

Av.  Cel.  João  Paracômpos,  NQ  1410 -Alto do Cruzeiro   CNPJ   63.386.627/OC0142  -CGF: 06.920.507€
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dias  Úteis contados da  intimação do  ato.

12.2   -Os   recursos   deverão   ser   dírígidos   à(s)   SECRETARiA(S)   GESTORA(S),   interpostos   mediante

petição   datilografada,   devidamente   arrazoada   subscrita   pelo   representante   legal   da   recorrente,

Que comprovará sua  condição como tal.
12.3 -Os  recursos  relacíonados com  a  habilitação  e  inabilitação  da  licitante  e com  o julgamento  das

propostas   deverão   ser   entregues   o(a)   Presidente(a)   ou   a   um   dos   Membros   da   Comissão   de
Licitação    do    GOVERN0    Municipal    de   Choró/CE,    no    devido    prazo,    não    sendo   conhecidos   os

interpostos fora  dele.

12.4  -lnterposto,  o  recurso  será  comunicado  aos  demais  licitantes,  que  poderão  Ímpugná-los  no

prazo  de  05  (cínco)  dias  Úteis.

12.5   -   Decidido   o    recurso   pela   Comissão,   deverá   ser   enviado,    devidamente   informado,    à(s)

SECRETARIA(S)  GESTORA(S),  que  proferirá  sua  decisão.

12.6   -   Nenhum   prazo   se   inicia   ou   corre   sem   que   os   autos   do   processo   estejam   com   vista
franqueada ao  interessado.

12.7   -   Na   contagem   dos   prazos   excluir-se-á   o   clia   do   Íni'cio   e   incluir-se-á   o   do   vencimento,   e
r``               (                                                                            ,                                                                                                                                                                                                                              ,          -`     -.1 ,,,,

13  -  DAS  PENALIDADES  E  DAS SAN

13.1-         A   licitante   que   convocada   pelo   GOVERNO   MUNICIPAL   DE   CHORÓ   -CE   para   assinar   o

instrumento  de  contrato  se  recusar  a  fazê-lo  dentro  do  prazo  previsto  nesta  TOMADA DE  PREÇOS,

sem    motivo   justificado    aceito    pelo    GOVERNO    MUNICIPAL    DE    CHORÓ   -   CE,   estará    sujeita    à

suspensão   temporária   de   participação   em    licitação   promovida   pelos   Órgãos   do   Munici'pio   de

CHORÓ -CE,  pelo  prazo  de 02  (dois)  anos.

13.2-        O  atraso  injustificado  na  execução  dos  servlços  clo  contrato  sujeitará  a  contratada  à  multa

de  mora  prevista  no  presente  Edital,  podendo  a  GOVERN0  MUNlapAL  DE  CHORÓ  -CE   rescmdir

unilateralmente    o    contrato.    À    Contratada    será    aplicada,    ainda,    a    pena    de    SUSPENSÃO    de

participação  em  licitação  promovída  pelos  Órgãos  do  Município  de  CHORÓ  -CE,  pelo  prazo  de  02

(dois)  anos,  peri'odo  durante o qual  estará  impedida  de contratar com  o  Municipio  de  CHORÓ -CE.
13.3-         Em   caso   de   reincidência,   a   licitante/contratada   será   declarada   inidônea   para   licitar   e

contratar com  o  Município de  CHORÓ -CE.

13.4-         Assanções  previstas  neste  Edital  serão  aplicadaspelo  GOVERNO  MUNICIPAL  DE  CHORÓ-

rr    `     "|       -.                                    r       .f                                                                                                                                                                            .        ,     r,terí``,-`,;`|

nos  seguintes  prazos:

13.4.1 -de  5  (cinco)  dias  úteis,  nos  casos  de  ADVERTÊNCIA  e  de  SUSPENSÃO,

13.4.2 -de  10  (dez)  dias,  nos  casos  de  DECLARAÇÃO  DE  IDONEIDADE  PARA  LICITAR  0U  CONTRATAR

COM  0  MUNICíplo  DE  CHORÓ -CE.

13.5  -As   sanções  de  ADVERTÊNCIA,   SUSPENSÃO   e   DECLARAÇÃO   DE   INDONEIDADE   PARA   LICITAR

OU  CONTRATAR  COM  0  MUNICÍPI0  DE  CHORÓ  -CE  poderão  ser  aplícadas  iuntamente  com  as  de

MULTA  prevista  neste  Edital;

13.6  -As  sanções  de  SUSPENSÃO  e  de  DECLARAÇÃO  DE  INDONEIDADE  PARA  LICITAR  E  CONTRATAR

COM  0  MUNIcl'PIO  DE  CHORÓ -CE  poderão  também  ser  aplicadas  às  licitantes  ou  aos  profissionais

que,   em   razão   dos   contratos   firmados   com   qualciuer   Órgão   da   Administração   Pública   Federal,
Estadual  e  Municipal:

1   -   tenha(m)   sofrido   condenação   definitiva   por   praticarem,   por   meios   dolosos,   fraude   fiscal   no

recolhimento de  quaisquer tributos;

11  -tenha(m)  praticados  atos  Ílícitos  visando  a  frustrar os  objetivos  da  licitação;

F,
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111  -demonstre(m)   não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  Pijblica  em  virtude

de  atos  ilícitos  praticados.

13.7-        Somente    apos   a    Contratada    ressarcir   o    Município    de    CHORÓ   -CE    pelos    prejuizos

causados   e   após   decorrido   o   prazo   de   SUSPENSÃO   aplicado   é   que   poderá   ser   promovida   a

reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  sanção.

13.8 -A  declaração  de  idoneidade  é  da  competência  exclusiva  da(s)  SECRETARIA(S)  GESTORA(S).

|Á          í`.AL ..-...   í    ':,`i'       '.,i:  ....      í     .        `'.-

14.1 -        As  informações  sobre  esta  licitação  podem  ser  obtidas  junto  à  Comissão  de  Licitação  do

GOVERNO   MUNICIPAL  DE   CHORÓ  -CE,   na  Av    Cel.  João   Paracampos,   ng   1410,  Alto   do  Cruzeiro,

Choró-CE,    de    segunda    a     sexta-feira,     no     horário    de    Oshoomin    às    14hoomin    ou     no    site

www.tcm  ce.gov.br/licitacoes.

14.2-         Sem  quecaiba  aos  licitantes  qualquer  tipode  reclamação  ou  indenízação,fica  assegurado

à  autoridade competente:
-  Alterar  as  condições  do  presente  edital,  fazendo  a  reposição  do  prazo  na  forma  da   Lei  exceto

quando  inquestionavelmente a  alteração  não  afetar a formulação das  propostas;
-Revogar  a  presente  licitação  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  supervemente

devidamente comprovado.

14.2.1  -A  autorídade  competente  deve   anular  esta   licitação,   por  ilegalidade,   mediante   parecer

escrito  e  clevidamente fundamentado.
14.3 -        Quaisquer  esclarecimentos  serão  prestados  pela  comissão  ou  pelo  GOVERNO  MUMCIPAL

DE  CHORÓ -CE,  durante  o expediente  normal.

14.4-         Ficaeleitooforodechoró/CE  paradirímirqualquerdúvida  naexecuçãodeste  Edital.

15 -DA  i-ENTATIVA DE  FRAUDE  E  FRUSTA LJOS ATOS D0 PRÜCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS

15.1  -  A   tentativa   de   fraude   ou   frustação   dos   atos   e   ações   a   serem   realizados   por   parte   dos

proponentes,  a  qualquer  momento  do  presente  processo,  poderá  caracterizar  o  enquadramento
dos  mesmos  nas  sanções  clos  crimes  e  penas  previstas  do  Art   90,  Art.  93  e  Art.  96  da  Lei  Federal

8  666/93,   e,   sendo   necessário,   ainda,   abertura   e   instauração   do   devido   processo   admínistrativo

para  a  averiguação  e  apuração  dos  fatos  ocorridos,  de  forma  a  aplicação  das  devidas  penalídades  e

punições  cabi`veis.

15.2  -É  facultado  à  Co"ssão  de  Licitação,  em  qualquer  ausência  ou  omissão  quanto  às  instruções

e    ditames    deste    edital,    a    aplicação    das    normas,    instrumentos    e    demais    fontes    legais    do

ordenamento juri'dico  brasileiro.

Choró/CE, 08 de Julho de 2019.

ANA PAU
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SILVA

COMISSAO  DE  LICITAÇAO  DO  MUNICIJlo  DE  CHORO

PRESIDENTE
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